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MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso (extrato) n.º 16831/2026/2

Sumário: Procedimento concursal comum de recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento de um posto de trabalho de 
técnico superior ― jurista (CNAEF 380), da carreira geral de técnico superior.

Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, Presidente da Câmara Municipal de São Pedro do Sul, faz 
público que:

1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) 
aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua atual redação, torna-se público que, na sequên-
cia da deliberação da Câmara Municipal, de 29/05/2026 se encontra aberto procedimento concursal 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de 1 posto de trabalho para Técnico Superior — Jurista ao abrigo do disposto no n.º 4 
do artigo 30.º e artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, conjugado com os artigos 7.º e 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro.

1.1 — Nível habilitacional exigido: Possuir Licenciatura em direito (CNAEF 380).

1.2 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da categoria: apenas poderá ser 
candidato/a ao procedimento quem seja titular do nível habilitacional. Os/As candidatos/as possuido-
res/as de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, 
em simultâneo, documento comprovativo das suas habilitações correspondentes ao reconhecimento 
das habilitações estrangeiras previstas pela legislação portuguesa aplicável.

1.3 — Os/as candidatos/as devem reunir os requisitos referidos até à data limite de apresentação 
das respetivas candidaturas.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Para o exercício, com autonomia e responsabilidade 
de funções de estudo, conceção e aplicação de métodos e processos inerentes à sua qualificação 
profissional, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, inseridas no Núcleo de Apoio 
Jurídico e Contencioso.

Desenvolve funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação 
de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elabora pareceres e presta suporte jurídico transversal no âmbito das atribuições da unidade orgânica, 
nomeadamente, interpretação e aplicação da legislação; produção de normas e regulamentos inter-
nos; acompanhamento de processos judiciais e processos de contraordenação; instrução, tramitação 
e pronúncia de processos disciplinares.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Portaria 233/2022, de 09 de setembro, infor-
ma-se que a publicitação do procedimento será efetuada na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) 
e na página eletrónica do Município https://recrutamento.cm-spsul.pt/.

4 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: as candidaturas devem ser apresentadas 
no prazo de 10 dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte da data de publicação integral do 
presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP) e as candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, através da plataforma de Recrutamento da Câmara Municipal de São Pedro do Sul — 
https://recrutamento.cm-spsul.pt/. Não serão aceites candidaturas enviadas por correio registado ou 
eletrónico.

24 de junho de 2026. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço.
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